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1 – TERMOS DA CONSULTA PRELIMINAR AO MERCADO 

A realização da presente consulta preliminar ao mercado, ao abrigo do disposto no 

artigo 35.º-A do Código dos Contratos Públicos na sua redação atual (doravante CCP), 

visa habilitar a Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) na preparação do 

subsequente procedimento pré-contratual a adotar, garantindo o cumprimento pelos 

Princípios da Concorrência, da Igualdade de Tratamento e da Não Discriminação e da 

Transparência, enquanto princípios basilares da contratação pública. 

A presente consulta preliminar tem uma natureza informativa e informal, conforme 

dispõe o n.º 1 do artigo 35.º-A do CCP, pelo que, os elementos que sejam 

voluntariamente remetidos pelos operadores económicos que pretendam participar, 

não têm um carácter vinculativo, ficando, assim, na discricionariedade da AMT, a sua 

incorporação, ou não, nas peças do procedimento para a formação do contrato a 

celebrar. 

Em cumprimento dos números 3 e 4 do artigo 35.º-A do CCP, a AMT adota, desde já, 

seguintes medidas adequadas à prossecução do Princípio da Concorrência, da 

Igualdade de Tratamento e da Não Discriminação e da Transparência: 

a) Publicitação da presente consulta preliminar de forma aberta, com acesso de 

participação a todos os operadores económicos interessados, na plataforma 

eletrónica de contratação pública em uso pela AMT, com o endereço 

www.acingov.pt, durante um período de 15 (quinze) dias a contar da data da sua 

publicitação na referida plataforma. 

Desta forma, toda e qualquer troca de comunicações entre os intervenientes, 

decorrerá exclusivamente através daquela via, sendo liminarmente 

desconsiderados elementos, informações, pedidos de esclarecimentos ou outros, 

que não sejam transmitidos pela referida plataforma; 

b) Incorporação de uma cláusula específica no caderno de encargos respeitante à 
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informação relativa à realização da presente consulta preliminar ao mercado, e 

disponibilização de todas as informações pertinentes trocadas no âmbito da 

presente consulta preliminar, caso sejam solicitadas, aquando do termo do prazo 

para apresentação de propostas, como medida que garante o cumprimento do 

Princípio da Concorrência, com exceção das informações prestadas cujos 

participantes tenham solicitado previamente à AMT a sua classificação como 

confidenciais à luz das normas legais em vigor aplicáveis a esta matéria.  

2 – ENQUADRAMENTO 

A AMT pretende contratar serviços de vigilância e segurança humana para o edifício 

sede desta Autoridade, sito no Palácio Coimbra, Rua de Santa Apolónia, n.º 53, em 

Lisboa, pelo período de 12 (doze) meses. Em caso de mudança de instalações da sede 

da AMT, desde que no concelho de Lisboa, a aquisição de serviços manter-se-á em 

vigor nos termos supra descritos. 

Deverá ser assegurada a manutenção de 1 (um) posto de vigilância e segurança 

humana, nos seguintes termos: 

a) Durante 24 (vinte e quatro) horas/dia, todos os dias do ano; 

b) Assegurar obrigatoriamente 4 (quatro) rondas diárias em dias úteis, das 20H00 

às 08H00, de 120 (cento e vinte) em 120 (cento e vinte);  

c) No fim-de-semana e feriados, deverão ser asseguradas (12) doze rondas diárias 

durante 24 horas, com um espaçamento de 120 (cento e vinte) minutos. 

3 – ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços que constam da alínea a), b) e c) do ponto 2 devem apresentar as seguintes 

especificações; 

a) Controlar os acessos às instalações no que se refere a pessoas, viaturas e 

mercadorias, bem como o controlo do acesso e/ou permanência de pessoas não 

autorizadas em áreas restritas ou reservadas; 
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b) Proceder ao registo de todas as pessoas e viaturas que tenham acesso às 

instalações conforme os procedimentos em vigor; 

c) Intervir em situações de emergência, incluindo aquelas em que se possa ser 

requerida a evacuação total ou parcial dos ocupantes das instalações; 

d) Vigiar as instalações de forma a prevenir a ocorrência de conflitos, distúrbios ou 

outros incidentes capazes de impedirem o normal funcionamento das mesmas; 

e) Cumprir e garantir o cumprimento de regulamentos e outros normativos 

aplicáveis às instalações; 

f) Desencadear as ações preliminares de correção de anomalias, de acordo com 

as instruções em vigor, nomeadamente de prevenção de furtos, incêndios, 

explosões, solicitando a intervenção dos meios de apoio adequados; 

g) Proceder aos cortes de energia elétrica, de gás de água, ou outros, conforme as 

instruções em vigor e plano de emergência; 

h) Inspecionar regularmente o estado de equipamentos de primeira intervenção em 

caso de incêndio (em especial extintores, carretéis e bocas de serviço);  

i) Informar, por escrito, o responsável das instalações, de quaisquer situações 

anómalas que ocorram durante o período de serviço;  

j) Realizar rondas de serviço no interior de instalações;  

k) Proceder à abertura e ao encerramento das instalações;  

l) Definir normas técnicas de serviço para o seu pessoal, submetendo-as 

previamente à aprovação da AMT. 

4 – INFORMAÇÃO PRETENDIDA 

Em face do exposto, pretende-se, assim, com esta consulta preliminar ao mercado que 

antecede a decisão de contratar, auscultar o mercado, com o propósito de obter as 

seguintes informações relevantes à construção das peças do procedimento a adotar: 

a) Preço base a indicar no caderno de encargos do procedimento a adotar, que tem 
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como objeto a aquisição de serviços de vigilância e segurança humana, e que deve 

ser assegurado nos seguintes termos: 

1. Durante 24 (vinte e quatro) horas/dia, todos os dias do ano; 

2. Assegurar obrigatoriamente 4 (quatro) rondas diárias em dias úteis, das 20H00 

às 08H00, de 120 (cento e vinte) em 120 (cento e vinte) minutos;  

3. Durante o fim-de-semana e feriados, deverão ser asseguradas (12) doze rondas 

diárias durante 24 (vinte e quatro) horas, com um espaçamento de 120 (cento e 

vinte) minutos. 

A informação relevante que a AMT pretende obter neste âmbito é o valor máximo de 

mercado por dia, a fim de ficar habilitada à construção do preço base adequado. 

b) A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa, determinada pela modalidade da avaliação do preço, prevista na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 74.º do CCP. 

 

 


